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NOTA DE AVALIAÇÃO PU BLICADA PELO CENTRO INTERNACIONAL DE POBREZA  

 

AVALIANDO O IMPACTO DO PROG RAMA BOLSA FAMÍLIA:  
U MA COMPARAÇÃ O COM PROG RAMAS DE TRANSFERÊNCIA 

CONDICIONADA DE RENDA DE OU TROS PAÍSES 

Fabio Veras Soares,*  Rafael Perez Ribas*  and  Rafael Guerreiro Osorio∗ 
 

1  INTRODU ÇÃ O 

O BOLSA FAMÍLIA é um  dos m aiores program as de transferência condicionada de renda (PTCR) 
do m undo, beneficiando aproxim adam ente 11 m ilhões de fam ílias. As transferências 
m onetárias do program a são recebidas m ensalm ente por fam ílias extrem am ente pobres,  
e por fam ílias pobres nas quais existam  crianças de até 15 anos de idade e/ou m ulheres 
grávidas. Em bora o Brasil não tenha um a linha de pobreza oficial, o program a define com o 
extrem am ente pobres as fam ílias cuja renda per capita é inferior a R$ 60 m ensais, e  
com o pobres aquelas que sobrevivem  com  m enos de R$ 120 m ensais. 

Som ente as fam ílias extrem am ente pobres recebem  do program a um a transferência fixa 
de R$ 58 m ensais. Além  deste valor fixo, as fam ílias extrem am ente pobres, assim  com o as 
fam ílias pobres em  geral, recebem  R$ 18 por criança de até 15 anos ou por gestante. Neste 
auxílio por criança ou gestante, há ainda um  lim ite de até três benefícios por fam ília. Ou seja, 
se um a fam ília pobre tem  quatro crianças e duas gestantes, ela receberá o teto de R$ 54. 
Portanto, a transferência do BOLSA FAMÍLIA pode chegar a R$ 112 para fam ílias extrem am ente 
pobres, e a R$ 54 para fam ílias m oderadam ente pobres.1 

O program a foi instituído em  2004 a partir da unificação de alguns program as sociais de 
transferência de renda – condicionada e não-condicionada – do Governo Federal. Os principais 
program as unificados foram : o BOLSA ESCOLA, um  subsídio voltado à educação prim ária; o FOME 

ZERO e o BOLSA ALIMENTAÇÃO cujas transferências visavam  à garantir segurança alim entar; e o 
VALE GÁ S, um  subsídio para ajudar fam ílias pobres a com prar gás de cozinha. Criado, o BOLSA 

FAMÍLIA passou por um a rápida expansão, incluindo um  núm ero cada vez m aior de fam ílias 
pobres e extrem am ente pobres entre seus beneficiários. 

Talvez por ser resultado da unificação de program as distintos, faltam  ao BOLSA FAMÍLIA 
objetivos claram ente definidos. Entretanto, considerando os program as que lhe deram  
origem , é consensual atribuir-lhe dois objetivos: i) m inorar a privação de renda de fam ílias 
pobres no curto prazo; ii) quebrar o ciclo intergeracional de transm issão da pobreza. 

                                                 
∗ Centro Internacional de Pobreza. 
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A dim inuição da privação de renda seria alcançada graças à transferência m onetária, e o 
segundo objetivo seria alcançado por m eio do controle do cum prim ento das condições de 
participação relacionadas à educação e à saúde. As principais condições que devem  ser 
cum pridas pelas fam ílias participantes são: i) crianças de 6 a 15 anos devem  ter ao m enos 85%  
de assiduidade às aulas; ii) cada criança de até seis anos deve ter sua “caderneta da criança” 
preenchida e as vacinas em  dia; e iii) tanto as crianças de até seis anos quanto as gestantes 
devem  com parecer com  regularidade a um a unidade de saúde para exam es preventivos, 
acom panham ento e orientações sobre boas práticas de nutrição e saúde. 

Muita atenção tem  sido dada à im plem entação do BOLSA FAMÍLIA e à form a de seleção  
dos beneficiários, seus im pactos sobre a pobreza e sobre a desigualdade, e possíveis efeitos 
negativos – particularm ente sobre a participação no m ercado de trabalho. Na presente nota, 
nós resum im os as principais conclusões sobre esses aspectos do program a, tiradas das 
pesquisas conduzidas pelo Centro Internacional de Pobreza e pelo Instituto de Pesquisa 
Econôm ica Aplicada, bem  com o das avaliações de im pacto contratadas e divulgadas pelo 
Ministério do Desenvolvim ento Social. Entre estas avaliações, destacam os particularm ente a 
avaliação realizada pelo Centro para o Desenvolvim ento e o Planejam ento Regional (Cedeplar) 
da U niversidade Federal de Minas Gerais (U FMG). Tam bém  com param os esses aspectos com  
os de program as sem elhantes de outros países latino-am ericanos. 

2  O DESEMPENH O NA SELEÇ Ã O DE BENEFICIÁ RIOS 

A seleção de beneficiários do BOLSA FAMÍLIA é conduzida nos m unicípios em pregando um  
m étodo de com provação de insuficiência de renda auto-declarada (não certificada).2 Dada 
a larga escala do program a, os custos tornariam  inviável a adoção de outros m étodos, 
com o a com provação de insuficiência de renda certificada ou indireta3 para a identificação 
das fam ílias elegíveis. Esse sistem a de seleção tem  sido alvo de críticas que consideram  
que a falta de certificação conjugada à descentralização do processo poderiam  dar azo a 
clientelism o e/ou a erros na inclusão de fam ílias não elegíveis (vazam entos). 

Em bora a questão do clientelism o exija estudos adicionais para poder ser avaliada de 
form a pertinente, outros problem as relacionados à seleção de beneficiários, com o o do 
vazam ento e da subcobertura, podem  ser avaliados por indicadores convencionais de 
desem penho. Na Tabela 1 m ostram os alguns indicadores de desem penho do processo 
seletivo. Apresentam os tam bém  os m esm os indicadores4 para o program a OPORTU NIDADES,  
o PTCR m exicano (originalm ente cham ado PROGRESA).5 

O prim eiro indicador, o “erro de exclusão”, é a razão entre o núm ero de pobres não 
beneficiados pelo program a e o tam anho da população pobre, indicando a percentagem  da 
população elegível fora do program a. O “erro de inclusão” representa o vazam ento para 
fam ílias não elegíveis, é a razão entre o núm ero de beneficiários que não são pobres e a 
quantidade de beneficiários. O indicador de “inclusão” é a razão entre o núm ero de pobres 
beneficiados e a quantidade de pobres. Finalm ente, a “exclusão” é m edida pela razão entre a 
população não elegível fora do program a e o tam anho dessa população. 

Todos esses indicadores dependem  da escolha de um a linha de pobreza. Para o México, 
usam os as linhas de pobreza oficiais, cujos valores em  2004 eram  de 909,71 pesos para as áreas 
urbanas e 651,77 pesos para as áreas rurais. Para o Brasil, foi usado o valor de corte para 
elegibilidade de fam ílias pobres vigente em  2004, R$ 100. 
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TABELA 1 

Indicadores de desem penho do processo de seleção –  

BOLSA FAMÍLIA e OPORTU NIDADES. Brasil, México, 2004 

 Erro de exclusão Erro de inclusão Inclusão Exclusão 

BOLSA FAMÍLIA  59% 49% 41% 92% 

OPORTUNIDADES 70% 36% 30% 93% 

Fontes: Elaboração própria a partir dos m icrodados da PNAD 2004 e da ENIGH 2004. 

 

Com parando o program a brasileiro ao m exicano, o prim eiro indicador a cham ar atenção é 
o de exclusão. Ele nos diz, por exem plo, que no Brasil, 92%  da população não elegível não 
recebiam  benefícios do program a. Em  am bos os países o valor desse indicador era bem  
elevado, próxim o ao valor que se obteria em  caso de ausência de vazam entos (100% ).  
Face ao tam anho dos program as, é um  resultado surpreendente. 

Contudo, o OPORTU NIDADES tinha pior desem penho do que o BOLSA FAMÍLIA na  
seleção de beneficiários segundo o indicador de erro de exclusão e o de inclusão (que são 
com plem entares). O program a brasileiro não atingia a 59%  dos pobres, enquanto o m exicano 
deixava de fora 70% . Por conseguinte, o BOLSA FAMÍLIA incluía 41%  do seu público-alvo, e o 
OPORTU NIDADES incluía som ente 30% . 

Por outro lado, o erro de inclusão do program a m exicano era consideravelm ente m enor 
do que o do brasileiro. Entre os beneficiários do OPORTU NIDADES, 36%  eram  de fam ílias não 
elegíveis, contra 49%  entre os beneficiários do BOLSA FAMÍLIA. 

Esses resultados díspares revelam  um  dilem a que se im põe aos PTCR: é m uito difícil 
expandir a cobertura sem  piorar o desem penho na seleção de beneficiários. O OPORTU NIDADES 
apresenta m enor vazam ento para fam ílias não elegíveis ao preço de um a cobertura m enor.  
Por outro lado, o BOLSA FAMÍLIA ao optar pela expansão da cobertura teve de arcar com  o m aior 
vazam ento dos benefícios a fam ílias não elegíveis. 

Existem  outros m eios de m edir o desem penho dos PTCR em  selecionar os beneficiários.  
U m  deles, sugerido por Coady et al.H consiste em  com parar a distribuição acum ulada das 
transferências com  a distribuição acum ulada da renda sem  incluir a transferência. Isso é feito 
pelo cálculo da razão entre os valores das duas distribuições em  alguns percentis da distribuição 
da renda líquida de transferências do program a. Quanto m ais eficiente é a seleção, m aior é o 
valor desse indicador nos percentis m ais pobres. Por exem plo, se o valor desse indicador é 
quatro no vigésim o percentil, 80%  do total transferido vão para os 20%  m ais pobres. 

Outro indicador de desem penho é o índice de concentração da curva de incidência das 
transferências na distribuição de renda sem  a transferênciaS. Quanto m enor (m ais negativo) é 
esse indicador, m elhor é a seleção dos beneficiários – o índice de concentração atingiria o 
valor m ínim o -100 se todo o recurso fosse transferido para a unidade m ais pobre. 

Na Tabela 2, apresentam os os indicadores de desem penho de Coady et al.H para alguns 
pontos em blem áticos da distribuição da renda líquida das transferências e o índice de 
concentração, para o BOLSA FAMÍLIA, para o OPORTU NIDADES, e tam bém  para o PTCR chileno, o 
CHILE SOLIDARIO.6 Glose-se que o program a chileno visa a atender a população extrem am ente 
pobre, ao contrário do program a brasileiro e do m exicano, voltados a toda a população pobre. 
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TABELA 2 

Indicadores de desem penho do processo de seleção –  

BOLSA FAMÍLIA, OPORTU NIDADES, e CH ILE SOLIDARIO 

Desempenho – razão transferência/percentil 
 

Índice de 
Concentração 10% mais 

pobres 
20% mais 

pobres 
30% mais 

pobres 
40% mais 

pobres 

BOLSA FAMÍLIA -58,9 3,3 2,9 2,5 2,2 

OPORTUNIDADES -56,9 3,7 3,0 2,4 2,1 

CHILE SOLIDARIO -55,8 3,6 2,9 2,5 2,1 

Fontes: Elaboração própria a partir dos m icrodados da PNAD 2004, ENIGH 2004 e CASEN 2003. 

 

Os indicadores da Tabela 2 dem onstram  terem  os três PTCR um  excelente desem penho. 
Com parando com  os resultados de Coady et al.,H seus posicionam entos seriam  entre os dez de 
m elhor desem penho na seleção de beneficiários, dentre 122 program as analisados. 

O CHILE SOLIDARIO e o OPORTU NIDADES apresentam  um  desem penho superior ao do BOLSA 

FAMÍLIA na transferência até os 10%  m ais pobres. Destinam , respectivam ente, 36%  e 37%  do 
total das transferências para esse grupo, contra 33%  do BOLSA FAMÍLIA. Todavia, dos 20%  m ais 
pobres em  diante, os program as apresentam  desem penho quase idêntico. Eles destinam  por 
volta de 60%  do total transferido para os 20%  m ais pobres, 75%  para os 30%  m ais pobres, e até 
88%  para os 40%  m ais pobres. 

Porém , se a incidência das transferências é m edida ao longo de toda a distribuição de 
renda líquida, o BOLSA FAMÍLIA é o de m elhor desem penho. A razão de o coeficiente de 
concentração do BOLSA FAMÍLIA ser m enor, apesar de os outros dois program as terem  um  
desem penho superior entre os 10%  m ais pobres, é haver m enos vazam ento para segm entos 
m ais ricos da distribuição de renda. Em  outras palavras, o vazam ento das transferências do 
BOLSA FAMÍLIA ocorre para fam ílias não elegíveis que, todavia, se situam  próxim as à linha de 
pobreza, enquanto os outros têm  vazam entos m aiores para fam ílias m ais distantes da linha de 
pobreza. Apesar disso, a conclusão sobre qual program a possui o m ais eficiente processo de 
seleção não pode ser generalizada, pois depende do ponto de corte de interesse na 
distribuição da renda. 

3  IMPACTOS SOBRE DESIG U ALDADE E POBREZA 

O bom  desem penho na seleção de beneficiários aliado ao m ontante crescente de recursos 
transferidos fez com  que os PTCR tivessem  um  efeito redutor da desigualdade na distribuição 
da renda, m esm o este não sendo um  dos seus objetivos. Em  países de renda m édia, onde a 
desigualdade é geralm ente elevada, – com o Brasil e México – a pobreza tende a ser m ais 
sensível à redução no grau de desigualdade (para um  m esm o nível de renda) do que ao 
crescim ento econôm ico (m antendo a desigualdade constante). 

Soares et al.R averiguaram  que o índice de Gini brasileiro caiu cinco pontos percentuais  
de 1995 para 2004. Pode-se atribuir 21%  dessa queda às transferências do BOLSA FAMÍLIA.  
Tal resultado é sim plesm ente im pressionante ao se considerar que essas transferências 
constituem  apenas 0,5%  da renda agregada das fam ílias. Apenas a desconcentração da 
distribuição dos rendim entos do trabalho teve peso superior ao das transferências na redução 
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do índice de Gini. O OPORTU NIDADES apresentou resultados quase idênticos, sendo tam bém  
responsável por 21%  da queda em  cinco pontos percentuais do índice de Gini do México  
no período 1996-2004.S O program a CHILE SOLIDÁ RIO tam bém  teve um  efeito redutor da 
desigualdade, todavia foi contraposto pela concentração de outras fontes de renda: a 
desigualdade variou m uito pouco no Chile de 1996 a 2003.S 

Com o seria de se esperar, os PTCR tam bém  tiveram  im pactos sobre pobreza, e em  
especial sobre a pobreza extrem a. Esses im pactos, todavia, são no sentido de m inorar as 
privações. Por serem  baixos os m ontantes transferidos, na m aior parte dos casos eles são 
insuficientes para tirar as fam ílias da pobreza. Porém , particularm ente para as fam ílias em  
pobreza extrem a, a renda dos PTCR representa um a parcela grande da renda, quando não 
toda a renda. Assim , m edidas de pobreza sensíveis ao grau de privação dos pobres tendem  a 
revelar im pactos m aiores. No Brasil, por exem plo, a renda do BOLSA FAMÍLIA reduz em  12%  o 
hiato m édio de pobreza, e em  19%  a severidade da pobreza.T 

4  AVALIAÇÃ O DE IMPACTO DO BOLSA FAMÍLIA NA “LINH A DE BASE” 

Os fatos que resum im os nesta seção constam  do relatório sobre a Avaliação de Im pacto do 
program a BOLSA FAMÍLIAN (AIBF) elaborado pelo Cedeplar/U FMG. Esse relatório se baseia na 
análise dos dados produzidos por um a pesquisa am ostral dom iciliar de representatividade 
nacional e regional conduzida em  2005 pelo Cedeplar com  financiam ento do Ministério do 
Desenvolvim ento Social (MDS). 

Essa avaliação de im pacto foi realizada sobre os seguintes aspectos do com portam ento 
das fam ílias:7 i) consum o agregado e perfil de consum o; ii) educação; iii) cuidados com  a saúde 
infantil; iv) nutrição infantil; e v) trabalho. Esses resultados devem  ser considerados com  
cautela, pois se referem  à observação das fam ílias em  apenas um  ponto no tem po: são 
produtos de um a avaliação na “linha de base”. Assim , parte das diferenças observadas entre  
as fam ílias beneficiadas e as não-beneficiadas pode não se dever aos efeitos do program a – 
podem  ser sim plesm ente diferenças pré-existentes. Dados efetivam ente conclusivos sobre os 
im pactos do program a serão obtidos som ente após a realização de novas rodadas da AIBF. 

Os resultados do relatório foram  produzidos m ediante o em prego da m etodologia de 
“em parelham ento por escore de propensão”8 para a identificação de um  grupo de fam ílias  
não recebedoras do BOLSA FAMÍLIA sem elhante ao das fam ílias que o recebem . A sem elhança é 
determ inada por um a série de atributos das fam ílias que definem  a probabilidade (propensão) 
de serem  beneficiadas. Assim , fam ílias que não participam  do BOLSA FAMÍLIA servem  de grupo 
de controle (com paração) para fam ílias beneficiadas pelo program a com  probabilidade 
sem elhante. O im pacto é a diferença m édia entre esses dois grupos de fam ílias nos resultados 
de interesse. Im portante salientar que os resultados abaixo são os de com paração entre 
fam ílias com  renda per capita inferior a R$ 100,00 (corte de elegibilidade em  2005) que 
recebem  transferência do BOLSA FAMÍLIA e que não recebem  transferência de nenhum  outro 
program a social. 

4.1  GASTOS DE CONSU MO 

A avaliação concluiu que o BOLSA FAMÍLIA não produziu variações significativas no nível de 
consum o agregado das fam ílias.N A experiência internacional contém  casos sem elhantes.  
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No Equador, o PTCR BONO SOLIDARIO tam bém  não apresentou im pacto sobre o nível de 
consum o.Q Todavia, o m exicano OPORTU NIDADESK e o colom biano FAMILIAS EM ACCIÓ NA 
aum entaram  o nível de consum o das fam ílias beneficiadas. 

Entretanto, o BOLSA FAMÍLIA teve im pacto sobre a cesta de consum o das fam ílias.  
As parcelas do consum o destinadas a alim entos, educação, roupas infantis aum entaram .  
A despesa m édia m ensal com  estes itens era, respectivam ente, R$ 23,18, R$ 2,65, e R$ 1,34 
m aior nas fam ílias tratadas. Em  contrapartida, as despesas m édias m ensais com  alguns 
outros itens eram  m enores. Nas fam ílias tratadas, a despesa com  a saúde dos adultos era  
R$ 6,80 m enor, e a com  roupas de adultos era R$ 0,74 m enor.N 

Esse im pacto sobre as despesas com  roupas infantis tam bém  foi observado no MéxicoK e 
na Colôm bia,A e tem  sido relacionado ao fato de m uitas fam ílias beneficiadas entenderem  que 
a transferência deve ser investida no bem -estar das crianças. Essa percepção das fam ílias 
tam bém  ajuda a explicar o aum ento com  as despesas em  educação. Contudo, não foram  
encontrados im pactos significativos sobre despesas com  outros itens im portantes, tal  
com o os relacionados com  saúde e higiene das crianças. 

4.2  EDU CAÇÃO 

O BOLSA FAMÍLIA teve um  im pacto positivo sobre a freqüência à escola. A probabilidade de 
ausência no m ês anterior à pesquisa era 3,6 pontos percentuais m enor entre as crianças de 
fam ílias beneficiadas. Além  disso, a probabilidade de evasão era 1,6 pontos percentuais m aior 
entre as crianças em  fam ílias não beneficiadas.M O PTCR m exicano OPORTU NIDADES teve 
resultados sim ilares, tam bém  aum entando a freqüência à escola e dim inuindo a evasão entre 
as crianças beneficiadas. Este program a tam bém  aum entou o regresso de crianças que haviam  
abandonado a escola.G 

Porém , as crianças das fam ílias beneficiadas pelo BOLSA FAMÍLIA têm  probabilidade quatro 
pontos percentuais m aior de repetirem  de ano (ou série).N No México houve aum ento nas 
taxas de aprovação escolar, m as as crianças beneficiadas pelo OPORTU NIDADES tiveram  
desem penho pior em  avaliações de desem penho.F 

Estes im pactos educacionais, negativos à prim eira vista, não devem  ser tom ados em  
conta com o tal. Os PTCR tendem  a levar de volta às escolas estudantes que haviam  evadido 
ou que nunca haviam  freqüentado escolas. Assim , é até de se esperar que a distorção entre 
idade e série seja m aior, e que os resultados de testes sejam  em  m édia piores, se esses 
estudantes são m ais freqüentes no grupo das fam ílias beneficiadas. Ressalve-se que m uito 
provavelm ente esses resultados são em  parte causados pela não adequação do sistem a 
educacional para receber esses alunos, e que intervenções do lado da oferta são necessárias 
para corrigir esses problem as. 

4.3  CU IDADOS COM A SAÚDE INFANTIL: VACINAÇÃO 

A despeito de serem  as condições de participação no BOLSA FAMÍLIA taxativas quanto à 
necessidade de as crianças estarem  com  a caderneta de vacinação em  dia, a avaliação do 
CEDEPLAR não encontrou diferenças entre as fam ílias tratadas e as do grupo de com paração.N 

Em  contraste, os PTCR de outros países tiveram  im pactos sobre a vacinação.  
O colom biano FAMILIAS EM ACCIÓ N aum entou a probabilidade de as crianças de até dois anos 
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estarem  com  as vacinas em  dia, e tam bém  a probabilidade de as crianças de até quatro anos 
de idade visitarem  os centros de saúde para consultas preventivas regulares.B O uso de 
serviços público de saúde para vacinação e para o m onitoram ento das condições 
nutricionais aum entou nas localidades m exicanas cobertas pelo OPORTU NIDADES.J Nas zonas 
rurais do Chile, as visitas de crianças de até seis anos aos centros de saúde aum entaram  por 
efeito do CHILE SOLIDÁ RIO.I 

Dada a existência de condições de participação no BOLSA FAMÍLIA vinculadas à saúde, e o 
fato de que supostam ente o program a deveria aum entar a conscientização das fam ílias acerca 
da im portância da vacinação, a ausência de im pactos nesta dim ensão sugere a existência de 
obstáculos relacionados à oferta de serviços. Porém , até o m om ento, aspectos relacionados  
à oferta de serviços de saúde não foram  controlados na avaliação. 

4.4  NU TRIÇÃO 

A AIBF recolheu inform ações antropom étricas com  o intuito de averiguar se o BOLSA FAMÍLIA 
proporcionou reduções nas form as de desnutrição crônica (stunting) e aguda (w asting).  
A desnutrição crônica é indicada pela altura abaixo do padrão para a idade, enquanto a 
desnutrição aguda é indicada pela falta de m assa corporal adequada à altura e à idade. 
Infelizm ente, os resultados do im pacto do BOLSA FAMÍLIA sobre a nutrição das crianças 
beneficiadas ainda não foram  divulgados. 

A única avaliação disponível sobre esse tem a provém  de um a pesquisa conduzida pelo 
MDS em  unidades de saúde na região sem i-árida,P a Cham ada N utricional. Por essa avaliação,  
o BOLSA FAMÍLIA teria reduzido de form a significante a desnutrição crônica para crianças na faixa 
dos seis aos 11 m eses de idade, e a desnutrição aguda das crianças de até cinco m eses. 

Entretanto, a m esm a avaliação revela que o program a não teve im pacto algum  sobre a 
desnutrição das crianças na faixa dos 12 aos 36 m eses. Note-se que essa é a faixa etária em  
que aum enta a dem anda das crianças por nutrientes e, conseqüentem ente, a probabilidade 
de desnutrição, crônica ou aguda, é m aior, podendo ter conseqüências graves e 
irreversíveis.L A falta de im pacto nesta faixa etária pode ser devida à falta de orientação 
adequada durante as visitas das crianças às unidades de saúde. Com o nos casos da educação 
e das vacinações, esses problem as provavelm ente estão m ais ligados à falta de oferta 
adequada de serviços do que a um a eventual negligência, por parte das fam ílias, em  cum prir 
as condições de participação no program a. 

Deve-se advertir que o levantam ento da Cham ada N utricional se baseou em  um a am ostra 
auto-selecionada de crianças que com pareceram  às unidades de saúde na ocasião de um a 
cam panha nacional de vacinação. Na análise dos dados provenientes do levantam ento, não  
foi feito tipo algum  de correção para o viés de seletividade na com posição da am ostra dos 
tratados, tam pouco para a condição nutricional inicial das crianças. Por essas razões, os 
resultados dessa avaliação podem  estar severam ente enviesados. 

Tam bém  em  outros países os im pactos dos PTCR sobre o estado nutricional das crianças 
nem  sem pre são claros. No México, houve im pactos na altura das crianças na faixa etária 
crítica, de 12 a 36 m eses.E Todavia, acredita-se que esse efeito se deve aos suplem entos 
nutricionais distribuídos pelo program a, ao invés propriam ente da transferência m onetária.  
Na Colôm bia, a avaliação apontou efeitos positivos tanto sobre a altura quanto sobre o peso 
de crianças de até dois anos.B Tendo em  vista que o FAMÍLIAS EM ACCIÓ N não distribuiu 
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suplem entos nutricionais, o resultado positivo pode ser atribuído à eficácia da orientação 
nutricional recebida pelas fam ílias nas visitas aos centros de saúde para o m onitoram ento do 
crescim ento das crianças. 

4.5  TRABALHO 

Críticos apressados do BOLSA FAMÍLIA vaticinaram  efeitos negativos do program a sobre a 
participação dos adultos das fam ílias beneficiadas no m ercado de trabalho. Entretanto, a 
avaliaçãoN dem onstrou um  aum ento inequívoco da participação no m ercado de trabalho dessas 
pessoas – a taxa de participação deles era 2,6 pontos percentuais m aior do que a dos adultos em  
fam ílias não beneficiadas. Outro aspecto interessante é o fato de entre as m ulheres a diferença 
ser consideravelm ente m aior, de 4,3 pontos percentuais a m ais para as beneficiárias. 

A despeito desses resultados positivos, não se sabe dos im pactos do BOLSA FAMÍLIA sobre  
o trabalho infantil. Na publicaçãoN divulgada pelo MDS, há um a seção dedicada ao tem a do 
trabalho infantil. Todavia, não há lá inform ações específicas sobre o im pacto na participação 
das crianças beneficiadas no m ercado de trabalho. 

Os im pactos dos PTCR sobre a participação no m ercado de trabalho em  outros países 
foram  bem  variados, m as são raros os casos de im pactos negativos. Muitos program as, com o  
o m exicano OPORTU NIDADESO e o colom biano FAMILIAS EM ACCIÓ N,D não tiveram  im pacto algum  
sobre a participação dos adultos. Já o program a CHILE SOLIDARIO aum entou a participação dos 
adultos no m ercado de trabalho nas áreas rurais.I 

No que toca ao trabalho infantil, o FAMÍLIAS EM ACCIÓ N contribuiu para um a pequena 
redução do trabalho na faixa dos 10 aos 13 anos, m as teve um  efeito m aior de redução da 
participação deles no trabalho dom éstico. No México, o OPORTU NIDADES propiciou reduções 
significativas da participação das crianças em  quaisquer tipos de trabalho. 

5  CONCLU SÕ ES 

O BOLSA FAMÍLIA e alguns dos principais program as de transferência condicionada de renda da 
Am érica Latina, com o os do Chile e do México, tem  tido um  desem penho excelente na seleção 
de beneficiários, a despeito de adotarem  m étodos diversos de seleção. Ainda assim , esses 
PTCR devem  prestar atenção ao constante m onitoram ento do desem penho na seleção para 
m inorar a exclusão de parte da população elegível, principalm ente a dos extrem am ente 
pobres. U m a parcela substancial da população elegível continuava fora dos program as –  
cerca de 60%  no Brasil e por volta de 70%  no México, a título de exem plo. 

U m a revelação im portante feita pelas avaliações de im pacto dos PTCR é a de que a 
com binação de eficácia na seleção dos beneficiários e de um  m ontante razoável de recursos 
transferidos para um a grande parcela da população pobre perm itiu que o BOLSA FAMÍLIA, e 
tam bém  o m exicano OPORTU NIDADES, ajudasse a reduzir a desigualdade de renda, ainda que 
esse não fosse um  dos objetivos dos program as. Os PTCR tam bém  têm  auxiliado na redução 
da pobreza – principalm ente da pobreza extrem a – e ainda m ais no alívio da privação de renda 
sofrida pelas fam ílias pobres. Entre os extrem am ente pobres, as transferências constituem  um a 
parcela im portante da renda fam iliar, quando não toda a renda. 
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O BOLSA FAMÍLIA não teve um  grande im pacto sobre o nível de consum o das fam ílias 
beneficiadas, m as alterou sua cesta de consum o. As fam ílias participantes têm  gastos m aiores 
com  alim entos, educação e vestuário infantil. Esse aum ento dos gastos com  consum o de 
alim entos poderia ter tido um  efeito positivo sobre a situação nutricional das fam ílias. Todavia, 
a conexão não é direta, pois a m elhoria da situação nutricional de crianças e de adultos não 
depende apenas do nível de gasto com  alim entos, m as principalm ente da qualidade da dieta. 

Em bora a Cham ada N utricional tenha apontado alguns im pactos redutores da 
desnutrição crônica e aguda de crianças em  fase de am am entação, os resultados não foram  
significativos para a faixa etária m ais crítica, de um  a três anos de idade. De qualquer form a,  
a pesquisa que perm itiu essa avaliação tem  um  problem a sério de viés de seletividade, 
colocando sob suspeita seus resultados – tanto os que apontam  im pacto, quanto os que 
apontam  sua ausência. 

Muito provavelm ente o potencial de m elhoria nutricional im plicado pelo aum ento do 
consum o de alim entos só será realizado se forem  efetivos: o m onitoram ento da situação 
nutricional, as orientações relativas à qualidade da dieta, e às m edidas de com pensação de 
deficiências nutricionais pré-existentes. Isso não depende som ente das fam ílias, m as 
tam bém  do sistem a de saúde no m om ento das visitas para o cum prim ento das condições 
de participação. 

A pesquisa AIBF, por exem plo, revelou que um a proporção substantiva – de 23 a 25%  – 
das crianças pobres ou não possuía, ou não m ostrou o cartão de vacinação. Assim , ou não 
visitaram  as unidades de saúde, ou ao fazê-lo não receberam  as cadernetas da criança. Quando 
possuíam  a caderneta, as crianças beneficiadas não apresentaram  um a probabilidade m aior de 
estarem  com  as vacinas em  dia – ou com  a caderneta atualizada. Isso reforça a provável 
existência de gargalos na oferta de serviços de saúde. 

Com o outros PTCR, o BOLSA FAMÍLIA aum entou a freqüência à escola e reduziu a evasão. 
Porém , a redução da evasão teve um  efeito colateral negativo de aum ento da repetência 
escolar. Estes resultados cham am  a atenção, m ais um a vez, para o fato de que o program a  
não pode se lim itar às intervenções do lado da dem anda: essas não são suficientes para 
produzirem  resultados educacionais positivos. A quebra do ciclo intergeracional de 
transm issão da pobreza não ocorrerá se essas crianças não freqüentarem  um a escola  
capaz de contrapor suas desvantagens. 

No que toca ao trabalho, os adultos das fam ílias beneficiadas apresentam  um a taxa de 
participação m aior do que a de adultos sem elhantes em  fam ílias não beneficiadas. No caso  
das m ulheres, a participação das beneficiárias é ainda m aior. Definitivam ente, participar no 
program a não leva ao abandono da força de trabalho, ao contrário do que pressupunham  
alguns críticos do BOLSA FAMÍLIA. 

Porém , é im portante saber sobre os eventuais im pactos do program a sobre o trabalho 
infantil. U m  ponto crucial para avaliá-lo é em  que m edida a transferência conjugada à 
condição de assiduidade às aulas têm  o condão de afastar as crianças do trabalho, ou se parte 
das crianças está apenas adicionando a jornada de trabalho à jornada escolar. Há um  bom  
exem plo nacional de sucesso neste terreno, o do Program a para a Erradicação do Trabalho 
Infantil, o PETI. Esse program a, recentem ente incorporado ao BOLSA FAMÍLIA interveio sobre o 
trabalho infantil com  a criação de um a jornada escolar am pliada. Ao lim itar o tem po disponível 
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para o trabalho, o PETI não só atingiu seu objetivo principal de dim inuir o trabalho infantil, 
m as, tam bém , o tem po extra passado na escola perm itiu aos beneficiários do PETI o aum ento 
do desem penho escolar. 

Finalm ente, é im portante ressaltar que não se pode ir m ais a fundo na investigação de 
aspectos adicionais dos im pactos do BOLSA FAMÍLIA aqui relatados sem  a divulgação pública  
dos m icrodados da AIBF. Som ente a dissem inação dos dados prim ários gerados pela AIBF 
perm itiria a diversos pesquisadores exam inar em  m aior detalhe outras características dos fatos 
relatados para estabelecer de diferentes form as as relações causais entre o program a e 
algum as diferenças das fam ílias beneficiadas em  relação às dem ais. No caso do México, os 
gestores do PTCR souberam  aproveitar o enorm e volum e de inform ações produzidas por 
pesquisadores independentes que graças à dissem inação incondicional tiveram  acesso às 
bases de dados geradas pelas pesquisas de avaliação. A últim a advertência fica por conta  
de todos os resultados do BOLSA FAMÍLIA serem  relativos à prim eira pesquisa de avaliação na 
“linha de base”. As novas rodadas da AIBF serão fundam entais para testar a robustez dos 
resultados prelim inares discutidos aqui.  
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NOTAS 
 

1. Tanto os valores que definem  as fam ílias elegíveis quanto os valores das transferências foram  definidos em  janeiro de 
2004 e reajustados em  abril de 2006. Todos os valores apresentados eram  os vigentes quando esta nota foi escrita, em  
novem bro de 2007. 

2. Na verdade, o form ulário do CADASTRO ÚNICO contém  algum as questões sobre o consum o que perm item  verificar  
se a renda declarada é coerente. A regra operacional adotada pelo Ministério do Desenvolvim ento Social exige  
um a verificação adicional da renda declarada sem pre que o consum o declarado é 20%  m aior do que a renda. 

3. Os term os com um ente utilizados em  inglês para estes dois procedim entos são verified m eans-testing ou proxy m eans-
testing, respectivam ente. 

4. Os indicadores do Brasil foram  calculados a partir da Pesquisa Nacional por Am ostra de Dom icílios – PNAD – de 2004. 
Os do México foram  calculados a partir da Encuesta Nacional de Ingreso y Gasto de los Hogares – ENIGH – de 2004. Para 
tornar os dados de renda da ENIGH com paráveis aos da PNAD, nós consideram os apenas o valor m onetário das rendas 
em  espécie oriundas do trabalho. Vide Soares et al.S para m aiores detalhes sobre os dados e a m etodologia. 

5. Para sim plificar a exposição, nos referirem os ao program a m exicano com o OPORTU NIDADES, m esm o nas situações em  
que os dados apresentados se referem  ao seu predecessor, o PROGRESA. 

6. Os indicadores do Chile foram  calculados a partir da Encuesta de Caracterización Socioeconom ica Nacional – CASEN – de 
2003. As rendas da pesquisa chilena foram  tratadas de form a a torná-las tão conceitualm ente sim ilares às das pesquisas 
m exicana e brasileira quanto possível. Vide Soares et al.S para m aiores detalhes sobre os dados e a m etodologia. 

7. O relatório do CedeplarN não contém  os resultados sobre nutrição infantil. Entretanto, inform ações relevantes sobre 
esse tem a podem  ser obtidas a partir de outra pesquisa realizada com  crianças na região sem i-árida do Nordeste. 
Apresentarem os tam bém  os resultados dessa avaliação específica.P 

8. Propensity score m atching. 
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